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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO OESTE, Estado de Santa Catarina, através do FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº 

31.030.781/0001-90, estabelecida à rua Encantado, 66, nesta cidade de São João do Oeste - SC, 

representado neste ato pelo Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes, Sr. Everton 

Krone Wehner, brasileiro, portador do CPF nº ***.664.099-**, que doravante será denominado 

CONTRATANTE, e  

 

 

 

nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal nº 221, de 14 de dezembro 

de 2023, Lei Complementar Municipal nº 21, de 25 de junho de 2013 e Decreto Municipal nº 

218/2023, de 13 de dezembro de 2023, além das demais normas regulamentares aplicáveis à espécie 

 

 

 

1.1. O contratação de pessoa jurídica especializada para 

prestação de serviços técnicos de assessoria educacional, administrativa e financeira, visando o 

apoio pedagógico e suporte técnico-administrativo na operacionalização dos sistemas de gestão do 

FNDE/MEC e fortalecimento das práticas de gestão da Secretaria Municipal de Educação de São 

, conforme Anexo II  Termo de Referência. 
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1.2. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as 

partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital nº 06/2026, homologado no dia ..... 

de .... de 2026, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado de acordo com o disposto a seguir 

e conforme o estabelecido no Anexo II - Termo de Referência. 

2.2. A execução dos serviços será realizada de forma contínua, conforme as demandas específicas da 

Administração.  

2.2.1. As solicitações de atendimento, suporte ou agendamento de atividades serão formalizadas pela 

Contratante por meio de ofício ou e-mail oficial, devendo a Contratada organizar sua prestação em 

conformidade com o cronograma estabelecido ou, na ausência deste, em um prazo máximo de 07 

(sete) dias úteis para retorno e planejamento da ação solicitada. 

2.3. Os serviços de treinamento, assessoria e capacitação serão prestados de forma presencial, no 

município de São João do Oeste/SC, ou de forma remota (on-line), conforme a natureza da atividade 

e a definição prévia entre as partes.  

2.3.1. A Contratada deverá dispor de toda a infraestrutura tecnológica e logística necessária para a 

eficiente realização das atividades em ambas as modalidades, garantindo a qualidade e o cumprimento 

dos objetivos pactuados. 

2.4. Todo material técnico, pedagógico ou administrativo produzido e entregue pela Contratada no 

âmbito desta contratação, incluindo manuais, apresentações, planilhas, relatórios e softwares de 

suporte, deverá ser inédito, customizado para a realidade da Secretaria Municipal de Educação ou 

possuir licenças de uso válidas. A propriedade intelectual dos materiais desenvolvidos 

especificamente para este contrato será transferida para a Contratante, conforme disposto em cláusula 

específica. 

2.5. Em caso de insatisfação, inconformidade ou não atingimento das metas estabelecidas em 

determinado módulo ou etapa dos serviços, a Contratada se obriga a replanejar e reexecutar, sem 

qualquer ônus adicional para a Contratante, as atividades necessárias para a plena consecução dos 

objetivos técnicos e pedagógicos acordados. 

2.6. O cronograma de execução das atividades será acordado mutuamente, com flexibilidade para 

ajustes conforme a disponibilidade da Contratante. As atividades presenciais observarão 
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preferencialmente o horário comercial, podendo ser realizadas em outros horários, se necessário para 

o alcance dos objetivos do contrato e mediante prévia e expressa anuência da Contratante. 

2.6.1. A Contratante poderá solicitar atendimento presencial da Contratada até 1 (uma) vez por mês. 

2.7. Todos os custos relacionados à prestação do serviço, incluindo deslocamento, alimentação, 

transporte, hospedagem, mão de obra, impostos e quaisquer outras despesas operacionais, serão de 

inteira responsabilidade da Contratada, não cabendo à contratante qualquer repasse ou reembolso. 

2.8. O objeto será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 

nº 86/2023, de 16 de junho de 2023. 

2.9. O Detalhamento dos Serviços, encontram-se dispostos no item 1.3. Anexo II  Termo de 

Referência, devendo ser integralmente observados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS GARANTIAS, CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

3.1. A aprovação do recebimento mensal dos serviços não exime a contratada de sua responsabilidade 

civil e técnica por eventuais erros identificados posteriormente em prestações de contas ou 

documentos oficiais. 

3.2. A empresa deverá manter assistência técnica e suporte consultivo durante todo o período 

contratual, garantindo que qualquer inconsistência apontada pelos órgãos de controle (como o FNDE 

ou TCE/SC) em relação ao período assessorado seja sanada pela contratada sem custos adicionais 

para o município, mesmo que o contrato já tenha se encerrado. 

3.3. O prazo de garantia do objeto será o mesmo do estabelecido no art. 26 do Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

 

 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 Contratação de pessoa jurídica 

especializada para apoio técnico 

administrativo na operacionalização 

Mês 12 R$  R$  
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dos sistemas de gestão do FNDE/MEC 

da Secretaria Municipal de Educação 

de São João do Oeste/SC. 

 

4.2. O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município contra empenho, após o recebimento 

do objeto, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com a aceitação e atesto do responsável 

pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei Federal nº 14.133/21, no prazo de 

máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

4.2.2. Junto da nota fiscal deverá ser encaminhado relatório dos serviços realizados discriminando 

atividades realizadas, conteúdos e resultados com a devida aprovação do fiscal do contrato. 

4.3. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no item anterior, só iniciar-se-á após a aceitação 

dos objetos prestados pela fiscalização do Município de São João do Oeste e cumprimento pela 

empresa de todas as condições pactuadas. 

4.3.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA 

do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com 

juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

4.4. A nota fiscal/fatura emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo, número do pregão e da solicitação de fornecimento, a fim de se 

acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

4.5. Para execução do pagamento, contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, 

emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de São João do Oeste, informando 

o nome do banco, número de sua conta corrente e agência Bancária ou chave PIX. 

4.6. A nota fiscal/fatura deverá ser entregue com o produto e o arquivo XML deverá ser encaminhado 

obrigatoriamente no e-mail danfesjo@gmail.com. 

4.7. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à contratada e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de São João do 

Oeste. 

4.8. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da contratada. 
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4.9. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula 

a matéria. 

4.10. Conforme Decreto Municipal nº 033, de 15 de março de 2023 e alterações, e IN RFB nº 

1.234/2012, a partir de 01/06/2023 as empresas estão obrigadas a destacar o imposto de renda 

nas notas fiscais emitidas. Não estarão sujeitas à retenção de IR as pessoas jurídicas optantes pelo 

Simples Nacional, MEI, os imunes e isentos, entre outros, conforme o art. 4º da IN RFB nº 

1.234/2012. 

 

 

 

 
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE SAO JOAO DO OESTE 

Órgão: 05  FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

Unidade: 001  GESTÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Proj./Ativ. 2.017  Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Educação 

Cód. Red. (3) - Modalidade de Aplicação - 3.3.90  Aplicações Diretas 

Recurso/Fonte  1.500.1001.0000 

 

CLÁUSULA SEXTA: DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1 O prazo de vigência do presente Contrato será de 1 (um) ano; 

6.1.1 A contagem do prazo disposto no item 6.1, terá início na data da última assinatura entre as 

partes. 

6.2 O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da Administração 

Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras legislações pertinentes, 

mediante a formulação de cláusulas aditivas e respeitadas as dotações orçamentárias previstas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA:  

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.3.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do início da vigência do contrato.  

8.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, condicionada à solicitação 

formal do contratado, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (IBGE), exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

8.1.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será 

de 5 dias úteis a partir da data de sua protocolização.  

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

8.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

8.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

9.1 Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao Município o 

direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por 

escrito.  

9.2 A extinção do contrato poderá ser: 
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9.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta;  

9.2.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

9.2.3 Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial.  

9.3 A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

9.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

9.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

9.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

9.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 1 

9.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

9.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

9.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

9.8.3 Indenizações e multas.  

9.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

9.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII). 

10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA além das obrigações legais: 
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10.1.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto 

contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com encargos fiscais, 

encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos incidentes e demais encargos, 

inclusive benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, todos os custos diretos e indiretos, mesmo 

os não especificados, necessários ao perfeito fornecimento dos serviços pela Contratada. 

10.1.2. Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as disposições e 

especificações do Edital 06/2026 e seus anexos. 

10.1.3. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões que 

causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante do fornecimento do 

objeto desta licitação. 

10.1.4. Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta. 

10.1.5. Comunicar por escrito à Contratante qualquer problema ocorrido na execução do objeto do 

contrato. 

10.1.6. Atender aos chamados da Contratante, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos 

na execução do objeto do contrato. 

10.1.7. A contratada não poderá subcontratar os serviços a ela adjudicados. 

10.1.8. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que deverá ter 

suas solicitações atendidas imediatamente. 

10.1.9. Promover, com a presença de representante da Contratante, a verificação do fornecimento 

efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente, conforme previsão 

contratual. 

10.1.10. Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do Contrato e os 

fins a que se destina. 

10.1.11. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, procedendo a sua 

substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à qualidade, quantidade, 

prazo e demais condições contratadas ou quando solicitado pela Contratante. 

10.1.12. Prestar os serviços objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de preços 

declarada vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes, entrega dos produtos, 

impostos e todo e qualquer encargo correlato ao fornecimento. 
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10.1.13. Efetuar a troca dos produtos entregues ou correção dos serviços prestados, objeto desta 

licitação, que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para o Município. 

10.1.13.1. A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido à licitante 

vencedora, até que ocorra a necessária regularização. 

10.1.14. A inadimplência da licitante vencedora não transfere ao Município de São João do Oeste a 

responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado. 

10.1.15.  Contratada não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub-rogar direitos 

e obrigações decorrentes do Contrato. 

10.1.16. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial à 

Contratante, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não sendo 

excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento 

pelo Contratante. 

10.1.17. A contratada deverá respeitar as condições de garantia, manutenção e assistência técnica, 

conforme estabelecido pelo Anexo II, Termo de Referência do Edital. 

10.1.18. A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 

para aprendiz. 

10.1.19. No ato da devolução do contrato a empresa deverá encaminhas os documentos 

dispostos no item 20 (Condições de Contratação) disposto no Edital 06/2026. 

10.1.20. Demais obrigações devem ser observadas junto ao Anexo II, Termo de Referência do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV). 

11.2 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

11.2.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei 

Federal n° 14.133/21.  

11.2.2. Constituem obrigações do contratante, além da constante do art. 115 da Lei Federal nº 

14.133/21, as especificadas no edital, e: 

11.2.2.1. Convocar a contratada para assinatura do Contrato. 

11.2.2.2 Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados. 

11.2.2.3. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato. 



 

 

Capital Catarinense da Língua Alemã
Tetracampeão Nacional em Alfabetização

11.2.2.4. Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta contratação.  

11.2.2.5. Fornecer à contratada todas as informações relacionadas como objeto do presente edital. 

11.2.2.6. Efetuar o pagamento à contratada, na forma e prazos estabelecidos neste contrato a ser 

firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação 

vigente. 

11.2.2.7. Dar à contratada as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

11.2.2.8. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela contratada e para que sejam 

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na habilitação. 

11.2.2.9. Emitir as solicitações de fornecimento, de acordo com as necessidades e respeitando os 

prazos estipulados. 

11.2.3. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da proteção dos 

dados pessoais, a contratante se obriga a dar ciência prévia à contratada quando fizer uso dos dados 

privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, necessidade de exposição 

específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção dos dados. 

11.2.3.1. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da contratante com objetivo 

de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas no 

parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18. 

11.2.3.2. A contratante se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, 

pessoas naturais vinculadas à contratante, sem prejuízo de qualquer responsabilidade, admitindo-se o 

tratamento nas hipóteses de consentimento específico e destacado por termo de compromisso e ou 

nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º da Lei Federal nº 13.709/18. 
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A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 

Municipal nº 86/2023, de 16 de junho de 2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2 A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Sra. Teresinha Staub, 

Coordenadora Pedagógica, representante da secretaria requisitante do certame, especialmente 

designado, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
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13.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

13.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

conforme Art 117 parágrafo 2 da Lei 14.133 de 2021. 

13.6. A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, 

explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados 

necessários ao cumprimento do objeto do contrato. 

13.7. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral 

e exclusiva do fornecedor contratado, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às 

implicações próximas e remotas perante o Município ou a terceiros. 

13.8. A ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em 

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, o fornecedor, sem prejuízo das 

penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos danos apurados e imputados às falhas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

 

 

18.2. E por estarem assim justas e contratadas, as partes subscrevem este, para que produza os legais 

e desejados efeitos. 

São João do Oeste (SC), .... de ..... de 2026. 
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Representantes: 

 

 

 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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CNPJ nº 31.030.781/0001-90 
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